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SE RVI ÇO P ÚBL I CO FE DERAL
MI NIST ÉRI O DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
PREFEITURA UNIVERSITÁRIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Fone: (83) 3216­7293 E­mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br
EDITAL DE 

PREG ÃO EL ETRÔ NICO SRP N. º  020/2010
PROCESSO ADMINISTRATIVO UFPB/PU Nº 001472
A Prefeitura Universitária, através de seu(a) pregoeiro  (a),  designado(a)  pela  Portaria UFPB/PU/Nº. 067/2010 de 09/03/2010,  torna  público  para  conhecimento  dos  interessados,  a  realização  de  certame  licitatório,  na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços do tipo menor preço por item, objetivando a contratação de empresa especializada na área de arquitetura e engenharia  para execução de serviços especializados de elaboração de projetos básicos e executivos de arquitetura e complementares de engenharia para as diversas obras do Campus I da UFPB, conforme anexos e condições que se estabelecem:.
FUNDAMENTAÇÃO: Decreto n° 3.555 de 08 de agosto de 2000 e suas alterações  posteriores, Decreto n° 3.931 de 19 de setembro de 2001 e alterações posteriores, da  Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005,  Decreto nº 5.504, de 05 de agosto de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, Constituição Federal de 1988; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666 de 21 de junho de  1993 e suas alterações posteriores e demais legislação complementar e cabível, e será em tudo regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, observando-se o seguinte:

Este Pregão destina-se a garantir a observância do Princípio Constitucional  da Isonomia e a selecionar a Proposta mais vantajosa para a UFPB/PU e será  processada e julgada em estrita conformidade com os Princípios Básicos da  Legalidade, da Impessoalidade, da  Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da Vinculação a este Edital, do Julgamento Objetivo e   dos que lhe são correlatos.  

Este Edital é Lei entre as partes. Obriga a UFPB/PU bem como os licitantes a observarem as normas estabelecidas no Ato Convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sem que esteja previsto neste Edital. 

As normas disciplinadoras desta Licitação serão sempre interpretadas em favor da  ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da UFPB/PU, a finalidade e a segurança da contratação (Parágrafo Único, do Art. 4º, do Anexo I, do Decreto nº 3.555/2000).
Todos quantos participem desta Licitação têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado  acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos (Art. 6º, do Anexo I, do  Decreto nº 3.555/2000).

Este Pregão consiste na fiel observância da Lei, devendo todos os Atos  Administrativos  serem praticados dentro da estrita legalidade ou observância da legislação.

As Propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, que dele fazem parte integrante.

DATA DE LANÇAMENTO DAS PROPOSTAS NO COMPRASNET:

A partir da liberação deste Edital no sitio www.comprasnet.gov.br , até a data e horário  estipulados para início da Sessão Pública de Lances.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA PARA OS LANCES:

DIA: 16 de Setembro de 2010 às 9:00 horas (Horário Oficial de Brasília – DF)

OBS.: Nas contratações públicas da União, poderá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social (Art. 47, da Lei Complementar nº 123/2006).

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS (Sítios):

Retirada deste Edital e Anexos: www.ufpb.br LINK Licitações e www.comprasnet.gov.br
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM
ANEXOS QUE COMPÕE ESTE EDITAL:

ANEXO I – Termo de Referência (Projeto Básico)

ANEXO II – Proposta Comercial (MODELO)

ANEXO III – Declaração relativa ao Inc XXXIII do art. 7º da CF
ANEXO IV – Declaração de Fatos Supervenientes

ANEXO V – Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANEXOVI – Ata de Registro de Preços (MODELO)
1. DO O BJ ETO
1.1. O objeto deste Pregão Eletrônico SRP é a contratação de empresa especializada na área de arquitetura e engenharia para execução de serviços especializados de elaboração de Projetos Básicos e Executivos de Arquitetura e Complementares de Engenharia para as diversas obras do Campus I da UFPB, conforme as disposições deste Edital e seus anexos.

2 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
2.1 – O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo IV e nas condições previstas neste Edital.

2.2 – A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá Vigência de 12 (doze) meses, contada da data de sua publicação do Diário Oficial da União.
3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – Para participar deste Pregão Eletrônico para Registro de Preços, o licitante deverá estar credenciado ou se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” no sitio www.comprasnet.gov.br. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico (§ 1º, do Art. 3º, do Decreto nº 5.450/2005);

3.2 – O credenciamento do licitante dependerá do seu registro cadastral atualizado no SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de Habilitação; 

3.3 – O cadastramento e Habilitação parcial no SICAF poderão ser realizados pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento dos Órgãos/Entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG, apresentando a documentação discriminada na IN - MARE nº 5/95, e suas alterações;

3.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Provedor do Sistema ou a UFPB/PU qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, do Art. 3º, do Decreto nº 5.450/2005).

3.5 – O credenciamento junto ao Provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua Capacidade Técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica (§ 6º, do Art. 3º, do Decreto nº 5.450/2005).

3.6 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu  nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta Comercial e Lances (Inc. III, do Art. 13, do Decreto nº 5.450/2005).

3.7 – Caberá ao licitante comunicar imediatamente ao Provedor do Sistema, qualquer  acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso (Inc. V, do Art. 13, do Decreto nº 5.450/2005).
3.8 – O licitante descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente (Parágrafo Único, do Art. 13, do Decreto nº 5.450/2005). 
4 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 – Poderão participar deste Pregão Eletrônico para Registro de Preços:

4.1.1 – Os interessados do ramo pertinente ao objeto licitado, que atendam a linha de fornecimento e a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos;

4.1.2 – O licitante, que deverá estar inscrito no sistema eletrônico “Comprasnet”, no sítio www.comprasnet.gov.br (o qual é de acesso livre – SICAFWEB), deverá providenciar o seu credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”.

4.2 – Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico para Registro de Preços, o licitante deverá manifestar, em Campo próprio do Sistema Eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às Exigências de Habilitação previstas neste Edital (Item 11), incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

4.3 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de Habilitação deste Edital sujeitará o licitante às Sanções Administrativas previstas neste Edital (Item 15).
4.4 – Não será admitida nesta licitação a participação de:

a) Empresas que não atenderem às condições deste Edital;

b) Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas entidades da administração indireta, ou tenham sido suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a UFPB/PU;

d) Empresas reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

e) Empresas que estejam inadimplentes com a UFPB, mediante apuração em processo cabível encerrado e registrado no SICAF;

f) Pessoas jurídicas das quais participem, seja a que título for dirigentes ou servidores da UFPB.

5 – DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

5.1 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública  deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o Ato convocatório desta  Licitação, na forma Eletrônica pelo e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br . Será considerada a data de recebimento da mensagem pela UFPB/PU (Art. 18, do Decreto nº 5.450/2005).

5.2 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo Setor responsável pela elaboração deste Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas (§ 1º do Art. 18, do  Decreto nº 5.450/2005).

5.3 – Acolhida à impugnação contra o Ato convocatório, será designada e publicada nova data para a realização deste certame (§ 2º do Art. 18, do Decreto nº 5.450/2005).
5.4 – Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, poderão ser solicitados Esclarecimentos referentes ao Processo Licitatório exclusivamente por meio eletrônico e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br. Será considerada a data de recebimento da mensagem pela UFPB/PU (Art. 19, do Decreto nº 5.450/2005).

5.5 – Os teores das Impugnações e Esclarecimentos solicitados, bem como as respectivas respostas ficarão disponíveis para conhecimento dos interessados e sociedade em geral o sitio de compras do Governo Federal www.comprasnet.gov.br, por meio do link: Acesso  Livre > Pregões >Agendados".

6 – DA REMESSA ELETRÔNICA DA PROPOSTA DE PREÇO

6.1 – O licitante remeterá, no prazo estabelecido até a abertura da Sessão Pública, que será realizada às 09:00h do dia_16 de Setembro de 2010, exclusivamente por meio Eletrônico, pelo sítio www.comprasnet.gov.br, a sua Proposta de preço, incluindo o valor unitário do item, que atenda às Especificações do Objeto contidas no Anexo I deste Edital (Inc. II, do Art. 13, do Decreto nº 5.450/2005 e Art. 21 do mesmo diploma legal);

6.2 – O licitante interessado deverá acompanhar as operações no Sistema Eletrônico  durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão (Inc. IV do Art. 13, do Decreto nº 5.450/2005);

6.3 – Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob  pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro (§ 5º, do Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

6.4 – As Propostas de Preço devem limitar-se ao objeto desta Licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital;

6.5 - Até a abertura da Sessão Pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a Proposta de preço anteriormente apresentada (§ 4°, do Art. 21, do Decreto n° 5.450/2005);

6.6 – As Propostas de preço terão validade de, no mínimo 12 (doze) meses a contar da data de apresentação final;

6.7 – No caso de divergência entre as Especificações dos Itens contidas no Sistema SIASG e neste Edital, prevalecerão as do Edital.

7 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS / SESSÃO PÚBLICA

7.1 – No dia e hora indicados no Subitem 6.1 deste Edital, o Pregoeiro abrirá a Sessão  Pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio www.comprasnet.gov.br .

8 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 – O Pregoeiro dará início à fase competitiva (Fase de Lances), quando então os licitantes poderão encaminhar Lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

8.2 – O valor do lance deverá corresponder ao VALOR UNITÁRIO POR ITEM, devendo  ser expresso em moeda corrente nacional com duas casas decimais, sendo considerado “vencedor” aquele que ofertar o menor preço;

8.3 – O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu Lance e do valor consignado no registro (§ 1º, do Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

8.4 – O licitante somente poderá oferecer Lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema (§ 3º, do Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

8.5 – Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada à identificação do licitante (§ 5º, do Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

8.6 – A Fase de Lances da Sessão Pública será encerrada por decisão do Pregoeiro (§ 6º, do Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

8.7 – O Sistema Eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos Lances, após  que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção dos Lances (§ 7º, do Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

8.8 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da Etapa de Lances, se o Sistema Eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os Lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados (§ 10º, do Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

8.9 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão Pública do Pregão na forma Eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no sítio do www.comprasnet.gov.br (§ 11º, do Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005);

8.10 – Para fins de aplicação das penalidades previstas neste Edital, o Lance é considerado Proposta.
9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E ACEITABILIDADE

9.1 – Encerrada a Fase de Lances, iniciando-se a Fase de Aceitação das Propostas, o Pregoeiro solicitará ao licitante detentor da Proposta em 1º (primeiro) lugar, envio de “ANEXO”, relativamente ao último Lance ofertado. Para tanto o Pregoeiro fará uso da opção “Convocar Anexo”, selecionando na tela do Sistema o licitante a ser convocado;

9.1.1 – Através da opção “Acompanhar Aceitação/Habilitação/Admissibilidade”, o Sistema mostrará via Chat, a mensagem de convocação. Nesse momento, apenas o licitante convocado poderá encaminhar “ANEXO”, por do link “Anexar”, disponível apenas para o licitante convocado.

9.2 - A(s) ME(s) e EPP(s) que participar(em) deste Pregão Eletrônico, deverá(ão) apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

9.3 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME ou EPP,  será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o “vencedor” deste certame, para a regularização da respectiva documentação (§ 1º, do Art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006);

9.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no Subitem 9.3, implicará  decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à Prefeitura Universitária convocar licitante remanescente, na ordem de classificação, para a assinatura do Instrumento Contratual (Autorização de Fornecimento – Anexo V), ou revogar esta licitação (§ 2º, do Art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006);

9.5 – É essencial a participação/conexão de todos os licitantes participantes na Sessão pública de Aceitabilidade e Habilitação, para que os mesmos tomem conhecimento do andamento do presente Pregão e sejam informados sobre a situação cadastral da(s) Empresa(s) junto ao SICAF;

9.6 – Se a Proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a Proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma Proposta que atenda a este Edital (§ 5º, do Art. 25, do Decreto nº 5.450/2005).

9.7 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor (§ 9º, do Art. 25, do Decreto nº 5.450/2005).

9.8 – Encerrada a Fase de Aceitabilidade, o licitante detentor da melhor oferta, deverá  encaminhar, em até 02 (dois) dias úteis, a Proposta de Preços atualizada digitada, com valores unitários por meio de Correio (SEDEX), apresentando especificação clara, precisa, completa e minuciosa do Objeto ofertado em conformidade com o disposto no Anexo I deste Edital e demais referências que bem indiquem os itens cotados, sob pena de não aceitação do Objeto e desclassificação do fornecedor (utilizar o Anexo II = MODELO DE PROPOSTA).

9.9 – A Proposta de Preços atualizada deverá vir assinada pelo representante legal, conter o número dos Itens adjudicados que devem atender aos padrões de especificação e qualidade, sob pena de desclassificação. Deverá conter ainda:

a) Razão Social;

b) Endereço;

c) Telefone/fax;

d) Número do CNPJ/MF;

e) Dados financeiros: nome e n° do Banco, n° da Agência, n° da Conta Corrente, praça de pagamento;

f) Endereço eletrônico: e-mail;

9.10 – A Proposta de Preços atualizada deverá ser enviada, via correio (SEDEX), sendo postadas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da Fase de lances, para: 
End: UFPB/Prefeitura Universitária - Cidade Universitária – João Pessoa/PB – Cep: 58059-900. Comissão de Licitação. Devendo, obrigatoriamente, conter na parte externa:

a) PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 020/2010;

b) PROPOSTA DE PREÇOS.

9.11 – Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

10 – DOS PREÇOS

10.1 – O licitante deverá indicar o Menor Preço por Item, conforme MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL, Anexo II deste Edital;

10.2 – Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), permitido apenas duas casas decimais após a vírgula. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos, impostos, taxas, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;

10.3 – O preço ofertado será fixo e irreajustável.

11 – DA HABILITAÇÃO

11.1 – Os requisitos de Habilitação dos licitantes devem atender ao disposto no Art. 27, da Lei nº 8.666/1993 concomitante com o Art. 14, do Decreto nº 5.450/2005;

11.2 – A comprovação da Habilitação do licitante vencedor será verificada pelo Pregoeiro, após a análise e julgamento das Propostas de preços, por meio de consulta “on line” ao SICAF e ainda a apresentação dos seguintes documentos:

11.2.1 – Apresentação de Declaração de que Inexiste Fato Superveniente Impeditivo da habilitação, conforme § 2º, do Art. 32, da Lei 8.666/1993, Declaração relativa ao cumprimento do disposto no Inc. V, do Art. 27, da Lei 8.666/1993 e Declaração Independente de Proposta.

11.2.2 - As Declarações de que trata o Subitem anterior poderão ser feitas e alteradas no Sistema Eletrônico no momento da elaboração e envio da Proposta Comercial sendo que, somente serão visualizadas pelo Pregoeiro no início da fase de Habilitação;

11.3 – Os documentos necessários à Habilitação deverão ser apresentados em original, cópia autenticada ou acompanhada do original ou extraídos da Internet, devidamente assinado(s) pelo(s) representante(s) legal(is) no prazo de até 02 (dois) dias úteis, impreterivelmente, no endereço mencionado no Subitem 9.10;

11.4 – Os licitantes poderão deixar de apresentar a documentação de Habilitação que já conste do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes (Inc. XIV, do Art. 4º, da Lei nº 10.520/2002);

11.5 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

11.6 – Serão inabilitadas os licitantes que não atenderem a todas as condições impostas neste Edital;  

11.7 - No julgamento da Habilitação e das Propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das Propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de Habilitação e classificação (§ 3º, do Art. 26, do Decreto nº 5.450/2005);

11.8 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias fixadas neste Edital, o  licitante com melhor Proposta será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de Recursos, encaminhando-se, em seguida, os autos à autoridade competente para homologação; 

11.9 - Na assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições de Habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preços (§ 2º, do Art. 27, do Decreto nº 5.450/2005);
12 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO

12.1 – Juntamente com a proposta de que trata o item 09 deste edital, deve ser   enviada, por e-mail ou fax, até 60 (sessenta) minutos, contados da solicitação  do pregoeiro a ser manifestada após o encerramento da etapa de lances, os   documentos necessários ao suprimento de habilitação parcial no SICAF referidos no  subitem 12.2.1, na hipótese de não apresentar habilitação parcial válida ou de   vencimento de algum documento abrangido pelo SICAF, bem como a documentação  complementar de habilitação referida no subitem 12.2.2, com posterior   encaminhamento da documentação em originais ou cópias autenticadas, no prazo de 3

(três) dias úteis, contado da referida solicitação do pregoeiro.

12.1.1 - O e-mail para o qual deverá ser enviada a documentação de habilitação é o cplpu@prefeitura.ufpb.br, e o fax é o (83) 3216-7293.

12.1.1.1 - Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, os documentos abaixo discriminados e da seguinte forma:

Ao

Pregoeiro do

Prefeitura Universitária - UFPB

PREGÃO N º 020/2010

ENVELOPE 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço completo)

Nesse Envelope, deverá constar, necessariamente, o original ou a cópia, previamente autenticada, dos seguintes documentos:

12.2 – A HABILITAÇÃO dos licitantes será verificada por meio do SICAF nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste edital;

12.2.1 – A licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou apresentar os documentos que supram tal habilitação, quais sejam:

12.2.1.1 – Quanto à habilitação jurídica:

a) Tratando-se de sociedade empresarial, ato constitutivo consolidado, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com todas as suas alterações, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Tratando-se de sociedades simples, inscrição do ato constitutivo, com todas as suas alterações, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de registro comercial, no caso de empresário individual;
d) Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiras em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

12.2.1.2 – Quanto à regularidade fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativa às Contribuições Previdenciárias, emitida pela Receita Federal do Brasil – RFB -;

c) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, que se dará mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de negativa, relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida pela  Receita Federal do Brasil –RFB- e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN -.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

f) As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão juntar toda a documentação fiscal exigida. Havendo qualquer restrição quanto à regularidade fiscal, essas empresas terão o prazo de dois dias úteis, contado do dia da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da  administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva  com efeito de negativa, nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123/2006 c/c art. 4º, §1º, do Dec. 6204/07;

12.2.1.3 – Quanto à qualificação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa jurídica, há menos de 180 (cento e oitenta) dias da data de recebimento dos envelopes, mencionada no preâmbulo deste Edital;

12.2.2 – Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar:

a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou  insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de  aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

12.2.2.1 – Quanto à Qualificação Técnica:

a) Para os profissionais de cada área de atuação, apresentar a Certidão de Acervo Técnico – CAT, obtida junto ao CREA, devendo conter as exigências constantes no termo de referência.

b) Certidão de Registro e Quitação do CREA, atualizada, da proponente e dos responsáveis técnicos pela elaboração dos projetos.

c) A qualificação exigida recai sobre quatro categorias profissionais de nível superior componentes da equipe da empresa licitante, a saber:

I – Arquitetura – Arquiteto com acervo técnico de projetos de arquitetura de edificações compatível com a área semelhante à deste objeto;

II - Engenharia Civil – Engenheiro(s) Civil(s) com acervo técnico de cálculo estrutural e

projetos de instalações hidrossanitárias de edificações com, área semelhante à deste objeto;

III - Engenharia Elétrica – Engenheiro(s) Eletricista(s) especializado(s) em eletrotécnica

e telecomunicações com acervo técnico de projetos de instalações elétricas, luminotécnicas, telecomunicações e projetos de instalações de cabeamento estruturado

em edificações com, área semelhante à deste objeto;

IV - Engenharia Mecânica – Engenheiro(s) Mecânico(s) com acervo técnico de projetos

de climatização de edificações e projetos de instalação de elevadores com complexidade semelhante à deste objeto;

12.2.3 – A licitante interessada em participar da licitação, recomenda-se vistoriar os locais onde serão prestados os serviços;

12.2.3.1 – A licitante que optar pela não realização da vistoria, vindo a ser a vencedora, não poderá alegar, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento dos locais da realização do serviço e suas peculiaridades.

12.2.4 - A licitante participante do certame que houver oferecido o menor lance terá sua habilitação referente ao descrito no subitem 12.2.1, confirmada por meio de consulta on line ao SICAF, tão logo seja identificada, sendo válida, para efeito de habilitação, a tela impressa extraída do sistema, atestada pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio;

12.2.5 – A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões  constitui meio legal de prova;

12.3 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora;

12.4 - Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e assim, sucessivamente e na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital;

12.5 - Tratando-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, caso haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, contado do dia da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva com efeito de negativa, nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 c/c art. 4º, §1º, do Dec. 6204/07;

12.5.1 – A irregularidade da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei n° 10.520/02, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o contrato ou revogar a licitação;

12.6 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço;

12.6.1 – Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, e se for a filial em nome desta, exceto aqueles documentos, que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
13 – DOS PROCEDIMENTOS PARA RECURSOS

13.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo determinado pelo Pregoeiro, manifestar sua intenção de recorrer. Se acolhida sua intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as Razões de Recurso, exclusivamente por meio Eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem Contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (Art. 26, do Decreto nº 5.450/2005);

13.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor (§ 1º, do Art. 26, do Decreto nº 5.450/2005);

13.3 – O licitante que manifestar intenção de recurso e não o fizer poderá incidir nas  penalidades previstas por retardamento da execução de seu objeto (Art. 28, do Decreto 5.450/2005);

13.4 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis e aproveitamento (§ 2º, do Art. 26, do Decreto nº 5.450/2005);

13.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório (Art. 27, Decreto nº 5.450/2005).

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 – A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto desta licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor (Inc. XX, do Art.4º, da Lei nº 10.520/2002);

14.2 – Caso haja recurso(s), o(s) mesmo(s) sendo decidido(s), a Autoridade Competente fará a Adjudicação do objeto desta licitação ao licitante vencedor (Inc. XXI, do Art.4º, da Lei nº 10.520/2002).
15 – DA CONVOCAÇÃO PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO, ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

15.1 – Procedida à Homologação, pela Autoridade Competente, a Empresa adjudicatária, após convocação por escrito e protocolada, deverá comparecer à Prefeitura Universitária/UFPB, para retirada da respectiva Nota de Empenho e assinatura da Ata de Registro de Preços, por um prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a convocação (§ 1º, do Art. 27, do Decreto nº 5.450/2005);

15.2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado pela Empresa Adjudicatária e aceito pela PU/UFPB (§ 1º, do Art. 64, da Lei nº 8.666/1993);

15.3 – A recusa injustificada da adjudicatária em retirar a Nota de Empenho e conseqüentemente a assinatura da Ata de Registro de Preços, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as Sanções Administrativas (Item 18 deste Edital), sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis;
15.4 – Expirado o prazo fixado nos Subitens 14.1 e 14.2 acima, a PU/UFPB poderá convocar os proponentes remanescentes, por ordem de classificação, para fazer em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1º (primeiro) classificado ou revogar esta licitação (§ 2º, do Art. 64, da Lei nº 8.666/1993);

15.5 – Os proponentes convocados na hipótese prevista no Subitem 14.4 supra, não ficarão sujeitas a penalidades, em caso de não aceitação das condições ali indicadas.

15.6 – O Preço Registrado e a indicação dos respectivos fornecedores (licitantes vencedores) serão divulgados em Diário Oficial da União e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

15.7 – Na assinatura da Ata de Registro de Preços, será confirmada a comprovação das condições de Habilitação consignadas neste Edital, de todas os licitantes registrados, os quais deverão ser mantidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. A comprovação da Habilitação poderá ser novamente exigida na celebração do Instrumento Contratual (Autorização de Fornecimento – Anexo V);

15.8 – A Ata de Registro de Preços não obriga a PU/UFPB a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do Objeto deste Edital, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada à beneficiária do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições (Art. 7°, do Decreto n° 3.931/2001);

15.9 - É obrigatória a assinatura da Ata de Registro de Preços pelas partes envolvidas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da convocação pela PU/UFPB, aplicando-se em  caso de descumprimento, as sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis;

15.10 - O prazo previsto no Subitem Anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual  período, quando durante o seu transcurso, for solicitado por um dos licitantes convocados, desde que ocorra motivo devidamente justificado e aceito pela PU/UFPB;

15.11 – A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de Autorização de Fornecimento conforme Modelo Anexo V deste Edital, observadas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

15.11.1 – O fornecedor será convidado, formalmente, a retirar o Instrumento Contratual “AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO – Anexo V” respectivo e a restituí-lo devidamente assinado por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito, o prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.11.2 – É facultado a PU/UFPB, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no Subitem Anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura do Instrumento Contratual ou ainda, recusar-se a assinar o mesmo injustificadamente, convocar os demais fornecedores registrados, se houver, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das Sanções previstas neste Edital (Item 18);

15.11.3 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período,  quando solicitado pelo fornecedor, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela PU/UFPB;

15.12 – Na assinatura do Instrumento Contratual, será exigida a comprovação das condições de Habilitação, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do Instrumento Contratual;

15.13 – Quando o vencedor desta licitação não fizer a comprovação referida no Subitem Anterior ou quando, injustificadamente, não comparecer, recusar-se a assinar o Instrumento Contratual, ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após apresentar a documentação referida no Subitem Anterior, assinar o Instrumento Contratual, sem prejuízo das Sanções previstas neste Edital.

16 – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65, da Lei n° 8.666/1993 (Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001).

16.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do Objeto registrado, cabendo a PU/UFPB “Órgão Gerenciador” promover as necessárias negociações junto aos fornecedores (§ 1°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001).

16.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a PU/UFPB deverá (§ 2°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001): 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado (Inc. I, do § 2°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001);

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido (Inc. II, do § 2°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001); e 
c) Convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação (Inc. III, do § 2°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001).

16.4 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o “Órgão gerenciador” poderá (§ 3°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001):

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação das Sanções Administrativas previstas neste Edital, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento (Inc. I, do § 3°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001); e

b) Convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação (Inc. II, do § 3°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001).

16.5 – Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da negociação não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor original constante da Proposta do fornecedor e o preço máximo estimado pela PU/UFPB, constante do Item 3 do Termo de Referência – Anexo I;

16.6 – Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela PU/UFPB para o Item;

16.7 – Não havendo êxito nas negociações, o “Órgão Gerenciador” deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa (§ 4°, do Art. 12, do Decreto n° 3.931/2001).

17 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO DO PROPONENTE

17.1 – O fornecedor terá seu Registro cancelado quando (Art. 13, do Decreto n° 3.931/2001):

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Inc I, do Art. 13, do Decreto n° 3.931/2001);

b) Não retirar a respectiva Autorização de Fornecimento (Anexo V deste Edital), no prazo  mínimo de 05 (cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável (Inc II, do Art. 13, do Decreto n° 3.931/2001);

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado (Inc III, do Art. 13, do Decreto n° 3.931/2001);

d) Tiver presentes razões de interesse público. (Inc IV, do Art. 13, do Decreto n° 3.931/2001);

17.2 – O cancelamento de Registro, nas hipóteses previstas no Subitem Anterior, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da Autoridade Competente do “Órgão Gerenciador” (§ 1°, do Art. 13, do Decreto n° 3.931/2001);

17.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados (§ 2°, do Art. 13, do Decreto n° 3.931/2001);

17.4 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o “Órgão Gerenciador” fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos fornecedores a nova ordem de Registro.

18 – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE PREÇO

18.1 - A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

a) Por decurso do prazo de vigência; 

b) Quando não restarem fornecedores registrados.

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a PU/UFPB poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

19.1.1 – Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da licitante vencedora estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a mesma apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da PU/UFPB;

19.1.2 – Aplicar-se-á multa de 0,03% (três centésimos por cento), por dia de atraso sobre  valor do Instrumento Contratual no descumprimento das obrigações assumidas até o 30º (trigésimo) dia;

19.1.3 – Aplicar-se-á multa de 0,5 % (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre o valor da Nota de Empenho no descumprimento das obrigações assumidas após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

19.2 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração publica, pelo o prazo e até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a Contratada que ensejar o retardamento da execução do objeto desta locação, não mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução da locação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

19.3 – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela PU/UFPB, ou quando for o caso, cobrada judicialmente;
19.4 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a Contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 – As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrá à conta dos recursos do Orçamento Geral da União, Natureza da Despesa 3390.39.
21 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

21.1. Entregar o objeto no prazo máximo de 30(trinta) dias após o recebimento da Ordem de Serviços;

21.2. Observar todas as formalidades legais exigidas neste Edital e seus anexos.
20.3. Zelar pelo cumprimento dos dispositivos da Lei n° 8.666/93 bem como da Lei nº 10.520/2002, e alterações.

21.4. Responsabilizar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos de seus representantes legais.

21.5 - A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir da comunicação da Administração, para assinar o contrato.

21.6 – Os Projetos objeto deste Pregão deverão ser entregues na plataforma de AUTOCAD e impresso em papel sulfite, e com a aprovação do órgão fiscalizador (concessionárias).

21.7 – Seguir rigorosamente as exigências do Termo de Referência – Anexo I deste Edital;
22 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

22.1 – Efetuar o pagamento em observância à forma tratada no item 18;
22.2 – Receber e avaliar o objeto, pronunciando-se acerca de seu atendimento às especificações do Termo de Referência;

22.3 – Disponibilizar, em meio magnético, o estudo preliminar (anteprojeto) referido no item 2.1 do Anexo I do Termo de referência, definindo o local de acesso;

22.4 – Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, no prazo de 02 (dois) dias úteis, atestando e encaminhando para pagamento;

23 – DA FISCALIZAÇÃO E CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO

23.1- A fiscalização da execução do contrato ficará a cargo da Prefeitura Universitária - UFPB.

24 – DO PAGAMENTO

24.1 – O pagamento, de cada fase, descritas nos itens 5.2 e 5.3 do anexo I do Termo de Referência, dar-se-á até o quinto dia útil após o atesto da Nota Fiscal /fatura;

24.2 – Após o atesto da fatura, no prazo de 02 (dois) dias úteis, o setor responsável deverá encaminhá-la ao Setor de Contabilidade desta Prefeitura Universitária;

24.3 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Prefeitura Universitária, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e

a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim

apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente estabelecido, desde que não haja comunicação prévia do Pregoeiro em contrário;

25.2 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre interessados;

25.3 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua Proposta Comercial, durante a realização da Sessão;
25.4 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta Comercial (§ 3º, do Art. 43, da Lei nº 8.666/1993);

25.5 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;

24.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-seá  o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PU/UFPB;

25.7 – A Autoridade Competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado (Art. 49, da Lei nº 8.666/1993);

25.9 – Qualquer erro no cadastramento dos dados da Empresa interessada em participar  desta Licitação será de responsabilidade da mesma;

25.10 – A Homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;

25.12 – Os casos não previstos neste Edital e as possíveis dúvidas existentes serão resolvidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio através do e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br no horário de 8:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas (horário oficial de Brasília-DF) em dias de expediente;
25.13 – A Ata de Registro de Preço terá vigência de 01 (um) ano, a partir da data de sua assinatura;

25.14 – A constatação, no curso da presente licitação de condutas ou procedimentos que impliquem em atos, contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a formulação de imediata representação ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para que sejam adotadas as providências direcionadas à apuração dos fatos e instauração do competente procedimento criminal, sem prejuízo da abertura de Processo Administrativo para os fins estabelecidos no Inc. II, do Art. 88, da Lei n° 8.666/93;

25.15 – Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo deste Pregão, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do Objeto desta licitação: Pena – detenção, de 02 (dois) a 04 quatro) anos, e multa (Art. 90, da Lei n° 8.666/1993);

25.16 – Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato deste Pregão: Pena – detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa (Art. 93, da Lei n° 8.666/1993).

26 – DO FORO

26.1 – As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, João Pessoa/PB.
João Pessoa, 24 de Agosto de 2010.

Engº Roberto Ribeiro de Azevedo Cruz
Pregoeiro da PU/UFPB
